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Resumo

Este trabalho propõe uma reflexão sobre a pertinência da categoria gênero e sua interseccionalidade a outras categorias sociais, como a classe social, para a análise da produção discursiva de agentes jurídicos que atuam no Tribunal do Júri. O foco desta reflexão centra-se na produção discursiva desses agentes nos julgamentos de homicídio em casos de homens que mataram mulheres e mulheres que mataram homens, em Porto Alegre/RS/Brasil. A pesquisa contemplou a observação sistemática de 27 julgamentos de homicídio pelo Tribunal do Júri, no período de 2008 a 2010. A partir das contribuições de Joan Scott (1995), Judith Butler (2010) e outros estudos do campo feminista contemporâneo, procuramos compreender como as instituições sociais incorporam gênero e produzem, nas suas dinâmicas, como as observadas nesta pesquisa, as noções de fixidez e de estabilidade atribuídas aos significados de gênero. Problematizamos a linguagem utilizada neste espaço, enfocando como gênero é evocado nos modos de resolução de conflitos na justiça, as práticas e discursos dos agentes estatais, aspectos legais e extralegais acionados nessas dinâmicas. 
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Introdução

O tema dos conflitos de gênero e sua resolução nos mais variados espaços da justiça – desde as delegacias, Juizados Especiais Criminais, Juizados de Violência Doméstica, entre outros – tem se constituído num profícuo campo de reflexões e pesquisas desde a década de 80. Seja em experiências de atendimento às mulheres, seja nos boletins de ocorrência, processos, sentenças os estudos nessa área contribuem para compreender como gênero e mesmo outras categorias como classe social, raça, orientação sexual influenciam as práticas da justiça, produzindo e reproduzindo relações desiguais na sociedade.
Este trabalho origina-se da tese de doutorado
 “Quando eles as matam, como elas os matam: uma análise dos julgamentos de homicídio pelo Tribunal do Júri”
que teve  como objeto de análise os julgamentos de homicídio em casos de homens que mataram mulheres e mulheres que mataram homens, realizados no Foro Central de Porto Alegre/RS. Nesse artigo, destacamos falas, termos, gírias e outras expressões utilizadas pelos agentes jurídicos durante os julgamentos, próprios para a análise da produção dos significados de gênero nesse espaço. 

Com essa finalidade, nos fundamentamos nas contribuições do campo feminista contemporâneo
 que tensionam compreensões sobre a pertinência da categoria gênero, suas formas de produção, atualização e uso em diversos espaços sociais – centrando aqui a análise sobre o campo jurídico.
O conceito de campo jurídico é importante para compreender as relações que nele se estabelecem: trata-se de um espaço onde se dá a disputa pelo monopólio de dizer o que é o direito. Nele, diversos agentes que o compõem, enfrentam-se com meios e fins diferenciados conforme suas posições na estrutura do campo de forças (BOURDIEU, 1998).  
Tratar este espaço da justiça a partir de uma ideia de “campo”, nos termos de Bourdieu, permite explorar a heterogeneidade de posições, de disputas de poder e mesmo compreender o sentido da produção dos discursos nesse espaço que é composto por agentes investidos de diversos capitais e poderes. 

Esse argumento, articulado ao conceito de Scott, que entende gênero como um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e como uma forma primeira de dar significado às relações de poder (SCOTT, 1995, p. 86), nos permite compreender que os discursos produzidos por agentes jurídicos que atuam nesse espaço contribuem para a produção dos significados de gênero na sociedade contemporânea. 
A seguir, apresentamos algumas falas, termos e expressões coletadas na pesquisa de campo, ilustrativas do argumento mencionado no parágrafo anterior. 
Desenvolvimento: Cenas do Tribunal do Júri

Quais os discursos sobre mulheres e homens que matam? De que forma esses diferentes “personagens” são dramatizados no julgamento? De que forma são tratados discursivamente? Que tipo de referência os agentes fazem, por exemplo, para as mulheres que se envolvem em crimes? Como falar de uma mulher que é mãe e traficante? Como falar sobre categorias que parecem não poder coexistir? Há o “homem vítima”? Há uma mulher friamente assassina?
Ao construírem suas teses sobre homens e mulheres que matam, os agentes jurídicos utilizam termos, expressões, ‘gírias’ que, de certa forma, os ajudam a retratar os ‘personagens’ que desejam evocar. Esses personagens podem ser, segundo as falas desses agentes bons ou maus, e em alguns casos, bons e maus ao mesmo tempo. Eles também podem ser acusados de mentirosos ou sinceros, trabalhadores ou vagabundos. Nos termos de Bourdieu, a verdade jurídica, como foi observado, não está dada, mas se constrói nas disputas do próprio campo. 

Ao se referir a réus/rés e vítimas nos julgamentos, os agentes utilizam determinadas expressões, termos e definições que operam para qualificar ou desqualificar os sujeitos, assim os “personagens” são trazidos em cena: a “boa mãe”, as “garçonetes da morte”, as “preparadas”, o “bandido”, o “Maria”, o “possessivo e ciumento”. Essas são falas que contribuem para enfatizar o lugar e o sentido que cada agente quer atribuir aos envolvidos. Não basta dizer “peço absolvição por falta de provas”. É preciso dizer mais sobre esta mulher ou esse homem que os agentes desejam absolver. Para tal, é preciso associá-lo a uma representação de homem e de mulher que corresponda às normas sociais de gênero.    
Em um dos casos em que o réu é “enquadrado” pelo promotor nessa representação do “réu bandido”, o agente argumenta:

Promotor: O réu era afeito a delitos contra ao patrimônio. Não trabalhava, nunca trabalhou. Ele queria o dinheiro dela. Além disso, ele não é um bom pai porque ele abandonou o menino no Rio de Janeiro e nunca mais quis saber dele. Gigolô do sogro, gigolô do pai do amigo e gigolô do time [ele cita o nome do time em que o réu atuaria como membro de torcida organizada, fonte da sua renda]. Ele não é um trabalhador e nem vai trabalhar um dia. (...)

O sogro sustentava os dois, embora o réu tivesse seus ‘negócios” na Maria da Conceição.

(Diário de campo, julgamento nº 22)
.
É possível compreender que, nessa descrição, o trabalho é central para definição desse sujeito como alguém bom ou mau. Situá-lo no âmbito de uma atividade que não está inserida em vínculos formais de trabalho exporia o réu à condição de suspeito. 

O promotor insiste num perfil criminoso do réu sustentado por vários aspectos. Menciona a atividade de trabalho do réu, um membro de torcida organizada, que vivia da renda que o clube lhe pagava para acompanhar os jogos em diferentes cidades. O promotor questiona se é uma atividade de trabalho, pois em sua interpretação não seria uma atividade correta, lícita, nobre para um homem executar. Depois fala da "cara" do réu, associando-a a de um mostro e comenta: "não sei vocês, mas eu nunca gostaria de ver a cara de um homem como este na rua. Um homem como este, com essa cara de bandido não poderia estar na rua” (Diário de campo, julgamento nº 09). 
A construção do que é tido como humano é uma operação diferencial, ela produz o mais e o menos humano, o inumano, o humanamente impensável (BUTLER, 1999, p. 161).  Representações como essa referida anteriormente são similares a outras vigentes em outros espaços sociais como o midiático, por exemplo, onde alguns sujeitos suspeitos de determinados crimes são demonizados, são descritos como não humanos. Por isso, não são merecedores de direitos e a sua eliminação seria algo desejável. 
O “réu bandido” refere-se a um perfil de réu construído, nomeadamente pela promotoria, que procura enfatizar a trajetória criminal desses homens. Por esta razão investem em um discurso “combativo” deste tipo de conduta que estaria ligada aos “crimes do tráfico de drogas”, mais condenáveis. Réus que são mais réus, pois além deste crime em questão, possuem outros crimes e são vistos como “pertencentes” às relações de disputa do tráfico de drogas, além de enfatizarem a sua “conduta criminosa” a não adequação à imagem de “bom pai” e de “homem trabalhador”, no sentido de desqualificá-los. 
A ideia de que esse sujeito não teria mais “recuperação” justificaria, portanto, a sua eliminação. Trata-se de um sujeito cuja vida e existência não importam. Essa construção de uma sujeição criminal também pode ser observada no júri, através da lógica discursiva produzida sobre os “crimes do tráfico” na qual há uma desvalorização dos sujeitos – sejam eles réus, rés ou vítimas. São os sujeitos que importam menos, cujas vidas têm menos importância e, por isso, construídos sob a máxima “aqui ninguém é santo” – como se todos fossem criminosos a priori, ou ainda pela expressão: “nestes casos ninguém leva tiro de graça”, justificando que quem leva tiro, nestes casos, faz por merecer.

Outra representação evocada nos discursos do júri é a do réu “possessivo, ciumento e violento”, discurso que se observou em casos envolvendo relações conjugais, nos quais o réu matara ou tentara matar sua companheira. 

Promotora: A filha era apenas uma desculpa, ele queria era a mãe. E não venha aqui se fazer de pai santo. Ele só não matou ela porque chegou a Brigada Militar.

(Diário de campo, julgamento nº 20).
Promotora: Ele é um homem violento. Ele foi voltar para casa para ficar com ela, mas ela não quis e ele bateu nela e bateu demais. O réu é possessivo e ciumento, como se pode ver pelos registros de ocorrência.

(Diário de campo, julgamento nº 07).

Para a promotora, ele é capaz de cometer um crime contra sua companheira em função dessas características de sua personalidade. No entanto, para o defensor do réu, a característica de ser possessivo denotava um cuidado, visto o comportamento desviante de sua mulher. Os aspectos elencados sobre a sua conduta – a saber – o ciúme e o sentimento de posse – são evocados tanto para desqualificá-lo, no caso da acusação, quando para enaltecê-lo, no caso da defesa. 


Uma representação hegemônica do “bom pai”, do “homem trabalhador” é constantemente acionada nesses discursos: 
Promotora: É verdade que pedia dinheiro para comprar comida e usava para comprar crack?

Promotora: No que o senhor trabalhou?

Promotora: O senhor sabe da data de nascimento de sua filha?

Promotora: Gostaria de voltar para a vítima?

Promotora: Ela teve outras pessoas nesses vai e vem de vocês?

Promotora: O senhor tinha ciúmes de que? Por quê?

(Diário de campo, julgamento nº 20).
Um homem acusado de tentar matar a sua companheira, tem a sua imagem de criminoso atenuada ao ser chamado de “Maria”. Segundo os depoimentos, ele fazia o trabalho de casa para a mulher e era submisso a ela. É interessante perceber que essa representação foi trazida tanto pela acusação quanto pela defesa:

Promotora: O que nós sabemos sobre ele? O que a justiça sabe sobre ele?

Promotora: Porque até agora o que se sabe dele é que é uma “Maria”, que a mulher bota ele para trabalhar e quando ele não faz ela bate nele. Não estou dizendo que ele é bandido. Ele não é o homem maltratado e sacrificado pela mulher. Tão delicado assim ele não é. (...) O processo diz que ele é um pai maravilhoso e que a mãe era má, que ela batia na filha. 

(Diário de campo, julgamento nº 12).

Pela defesa, alegou-se que: 
Defensor: Em todos os registros dos antecedentes o réu figura como vítima. Ele não é um bandido. Possui uma índole de homem trabalhador. O réu, por ser homem, tem que ser condenado, por sua força física não poderia estar submetido a uma mulher? Ele tem um sentimento de submissão à mulher. Não é a força física que determina, ele sofria da força da mulher, nem tanto física. Ele era um apaixonado – ele diz “amém” a tudo. Ele era coagido por ela. Esse réu foi massacrado durante 9 anos. Ele sustentava ela, ele dava tudo o que ela pedia. 

(Diário de campo, julgamento nº 12).

O réu “Maria” é transformado em vítima pela defesa, em função de ter um “perfil” mais associado ao papel de uma mulher. Há uma estratégia do defensor de vitimizar o réu, esse seria “escravizado” pela mulher. Ao ser transformado, pela mulher, numa "Maria", seu papel de homem teria sido invertido. Isto passa a ser mais enfatizado pelo defensor do que o próprio crime: o réu tem a sua face de vítima e a vítima tem a sua face de ré. O defensor enfatiza que ele fazia todo o trabalho de casa e que apanhava da mulher caso não o fizesse. Ele era subjugado por ela e ainda a sustentava. Associado a uma imagem de bom pai, que só teria cometido uma tentativa de homicídio contra sua esposa porque ela o ameaçara dizendo que deixaria a filha longe dele. O réu “Maria” é assim aquele que “troca” de lugar com a mulher, associado ao trabalho doméstico e subjugado à figura feminina, sendo ‘vitimizado’. Essa vitimização e fragilização decorre justamente do fato de ele fazer algo considerado dentro do universo “feminino”, do papel da mulher e é dessa forma que o defensor busca atenuar sua imagem de réu – aproximando-o de uma imagem feminina. É assim que ele passa, no discurso da defesa, da posição de réu para a de vítima.

Os aspectos que “agravam” a conduta e a condição de uma ré podem se expressar ao associá-la ao seu papel no universo das relações do tráfico de drogas, onde a participação das mulheres tem crescido nos últimos anos. Em um destes casos, a ré teria atraído a vítima para que ela fosse morta por um grupo rival do tráfico de drogas. Ela seria, segundo o promotor, uma “isca” para atrair as vítimas, que seriam conhecidas como “as garçonetes da morte”. Eis uma primeira forma de referir-se às rés: àquelas que teriam relações com o mundo do crime, nomeadamente, o tráfico de drogas e atuariam junto a outros criminosos para atrair as vítimas. 

Promotor: Os outros réus não precisavam dessa mulher para atrair a vítima, porque no dia anterior os réus e a vítima saíram juntos. Pra que eles iam querer chamar essa mulher? A cara dela é de quem cuida de criança e de quem vai à Igreja, o que é muito nobre. Mas olhem bem pra ela, se ela me convidasse para fazer alguma coisa eu não iria. [ele insinua que ela não é bonita e atraente o suficiente para ser uma isca, um objeto de atração para um homem].

Se eu tenho dúvida, então não posso condenar e por isso que eu peço absolvição, porque eu não tenho certeza.  

A ré não tem antecedentes. Por que os antecedentes são importantes? Por si só eles não condenam, mas precisam ser considerados. Eu to aqui com uma dona-de-casa; que prepara o chinelo para o marido, espera ele com a comida pronta, cuida de criança. Não há indícios de que ela tivesse envolvimento na quadrilha. Nós temos a dúvida e a dúvida absolve.

(Diário de campo, julgamento nº 16).

Embora, não houvesse, provas que comprovassem o envolvimento da acusada no crime, o promotor evoca características que, segundo a sua análise, definem o que é uma mulher sedutora, uma mulher que frequenta a igreja, uma mulher cuidadora de crianças. O seu discurso parece tornar inteligível a imagem de uma mulher que, nesse caso, não merece condenação. 
O promotor faz menção ao termo “garçonetes da morte”, falando de como a ré teria sido usada como “isca”, mas ele na verdade pede a sua absolvição: primeiro, porque entendia que os outros réus não necessitavam dela para atrair a vítima, poderiam ter feito isso sozinhos já que no dia anterior eles conversaram com a vítima. O promotor olha para a ré e diz aos jurados para que todos olhassem para a ré e analisassem se ela teria ‘cara’ de ser “isca”. Ele afirmou que se ela o convidasse para “alguma coisa” ele certamente não iria, já que ela não é uma mulher atraente, mas sim, “é uma mulher de igreja, de cuidar dos filhos e do marido”.  

Outra forma comum de representação das mulheres rés se dá através da sua definição como “assaltantes e criminosas”. Quando falam dessas rés, particularmente os promotores, de forma semelhante à categoria do “réu bandido”, enfatizam a trajetória criminal da mulher. Num dos casos, embora cometendo um crime vinculado a questões conjugais, já que mata seu marido, uma mulher é definida como uma assaltante, visto ocorrências criminais anteriores. O promotor a chama de “viúva negra”, pois além de matar o marido, ela teria ido chorar em seu velório. 

Promotor: A favor dela não tem nada, ela não apanhava dele. Ela é uma assaltante, é uma pessoa violenta. (...) A nossa viúva negra foi e chorou no velório.

(Diário de campo, julgamento nº 10).

Para as rés “assaltantes e bandidas” não caberia um papel secundário de apenas atuar como “isca” no caso das “garçonetes da morte”, mas seriam protagonistas nos crimes, atuando com violência nesses episódios. Essa é a diferença entre as rés “assaltantes” e as “garçonetes da morte”. Em ambos os casos trata-se de agravar sua condição de rés. O promotor faz seu discurso desqualificando a ré, associando-a à imagem de mulher violenta e com trajetória no mundo do crime, “assaltante e bandida”, mas novamente acaba pedindo a absolvição por falta de provas. 

Os discursos também enfatizam rés que seriam “menos rés”, não apenas pela defesa, mas em alguns casos mesmo pela acusação, ao pedir a sua absolvição. Recorre-se à imagem da ré “mãe”, não apenas mãe, mas a boa mãe. Ela está ali no julgamento na posição de ré, mas não se adequaria a uma imagem de criminosa. Em vários casos, em que a promotoria pede absolvição das rés, elas são associadas a um perfil de boas mães, não portadoras de uma índole criminosa. A condição de mãe a torna humana. 
Num dos casos, em que a ré mata um desconhecido para defender seu irmão, a acusação pede legítima defesa. É destacado o seu papel de boa mãe também pela defesa, que enfatiza o fato de ela ser uma mulher trabalhadora e batalhadora. Ela tinha um bar e sustentava a sua família com esse trabalho.  

Apesar de ser também usada pelo promotor, a estratégia de atenuar a conduta dos réus é mais recorrente pela defesa e, nesse sentido, eles também lançam mão do discurso das rés “boas mães”.

Defensor: Ela não é uma traficante, como disseram aqui. (...) E ré respondeu o processo em liberdade. Defendeu-se de um sujeito traficante, assaltante. Essa mulher, portadora de HIV, grávida de nove meses... Essa frágil mulher, mulher que nos dá a vida, num ímpeto de desespero ela atira - ela não matou com frieza, pois poderia ter matado enquanto ele dormia, ou ter descarregado a arma nele – foi só um tiro. (...)

A senhora vai ser absolvida porque mostrou ser uma boa mãe. Essa criança não merecia o pai que tinha. (...) Ela não pode ser considerada assaltante e não foi condenada; e se foi, foi há 11 anos..mas cadê a prova? Não existe a figura de assaltante trazida aqui pelo promotor. 

(Diário de campo, julgamento nº 10).

Destaca-se outra forma de discurso sobre as mulheres rés que intensifica sua culpabilidade e a gravidade dos seus atos. Trata-se da ré “adúltera”, a “namoradeira” ou ainda, a “preparada”.

Promotor: Essa é uma história de amor. 

Eu tinha uma moça que gostava muito de namorar, não sou eu que vou apedrejar... até louco gosta de namorar. 

Todos nós somos homens de bem – quem de nós nunca ouviu uma mulher assoviando e foi balançando o rabinho? Uma mulher com boa performance? E não me entendam mal. O réu amava ela, e ela será que amava o réu? E a vítima? E os outros “mils”? E os filhos, será que ela ama? A postura dela é mais reprovável, porque ela ajudou a matar o cara que ela dormia. (...) Os senhores é que sabem se ela merece credibilidade. 

Ela, a “Dona Flor e seus dois maridos”, mas essa não é como a verdadeira que era uma santa. Você olha para ela e diz que ela é preparada, a gente que é ‘macaco velho’ sabe. E ele [o réu] tem jeitinho de quem ficou em volta e armou tudo.

(Diário de campo, julgamento nº 02).

A figura da ré “namoradeira” enfatiza o comportamento sexual das mulheres como forma de condená-las ou de dar-lhes credibilidade. No caso da mulher que tem mais de um namorado ou um caso extraconjugal, sua performance sexual é utilizada para ‘sobre condená-la’. 

A ré torna-se “mais ré” não apenas em função de supostamente ter um relacionamento duplo, mas porque o promotor explora nos depoimentos dos envolvidos que além do réu e da vítima ela teria tido ainda outros casos. Compõe o perfil sexual referindo-a como “namoradeira”, “preparada” e com uma conduta considerada “promíscua”, mais reprovável por ter tido muitos relacionamentos. 

As rés não estão sendo julgadas apenas por terem tido um relacionamento extraconjugal ou por terem cometido adultério. Aquelas que não são as “preparadas”, também não são atraentes, como o caso da “mulher de igreja”. Há um julgamento constante de práticas, posturas, comportamentos que perpassa esse espaço de julgar que produz divisões entre as mulheres: não apenas se são ou não boas mães, mas sobre a beleza, sobre a performance sexual, que distinguem, hierarquizam e desigualam as mulheres segundo esses critérios. 

Considerações finais
As definições dos réus e das rés como “bandidos”, “bandidas” e “criminosos” se dá, sobretudo, aos sujeitos que pertencem às classes populares, assim como, as definições de “mulher de igreja”, “homem trabalhador”, “mulher batalhadora”. Esses vários discursos dos agentes expressam que há particularidades na forma como são percebidos e tratados esses sujeitos pelo campo jurídico, pois os discursos produzem representações de condutas atribuídas aos homens e às mulheres como mais ou menos condenáveis; mais ou menos aceitáveis.
As dinâmicas sociais colocam desafios à forma de representar do campo jurídico cuja resposta parece querer continuamente desenterrar a ideia de que existe um ‘papel social’ inerente à mulher e ao homem, um ‘papel’ que parece não mudar ao longo dos anos e que reproduz uma representação binária do ‘homem provedor’ e da ‘mulher boa mãe’ numa relação hierárquica de poder que insere tais figuras numa condição de normalidade e de direito, ao evocar que uns são mais condenáveis que outros. 
Essa construção jurídica de determinados papéis de gênero não se faz dissociada do mundo social, mas encontra nele seu substrato. Tratam-se de representações sobre “papéis” de gênero que encontram eco no meio social, encontram-se internalizadas e acabam sendo reatualizadas no espaço jurídico. Não se refere a um “mero ato de criação” descolado do universo social, mas que cria, designa, define sujeitos, ações e práticas dentro de uma estrutura pré-existente. 
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� O Tribunal do Júri, no Brasil, é o órgão do poder judiciário responsável pelos crimes dolosos contra a vida – homicídio, infanticídio, aborto e instigação, induzimento ou auxílio ao suicídio. Este crimes dolosos contra a vida estão definidos no Código Penal, Capítulo I (Dos crimes contra a vida), Do Título I (Dos crimes contra a pessoa). Por julgar crimes considerados de grande intensidade e que afrontam sobremaneira a consciência coletiva, como os crimes dolosos contra a vida, entende-se que esse julgamento deva ser diferenciado, não por membros do campo jurídico, mas pela própria sociedade, ou seja, o autor desses “graves crimes”, crimes intencionais contra a vida humana, deve ser julgados por seus pares.


� (Vieira, 2011; Vargas, 2000; Debert, Gregori, Oliveira, 2008; Smart, 1994; Santos, 2005; Larrauri, 2008). Estas pesquisas mostram, em primeiro lugar, um universo profícuo de análise sociológica, os diversos espaços da justiça e como as questões de gênero são tratadas em cada um deles. Em segundo lugar, sublinham um tratamento diferencial fundamentado nas relações de gênero, que acabam convertendo diferenças dos sujeitos em desigualdades. Desta forma, inserem-se nesta discussão os importantes “achados teóricos” desses trabalhos, desenvolvidos desde a década de 80, que explicitam a forma de atuar do judiciário nos conflitos de gênero, marcada por uma adequação aos papéis de gênero, que põe em relevo a questão da igualdade/desigualdade no campo jurídico no Brasil. Tais estudos contribuíram de forma central para construção deste objeto que tem como universo de análise o Tribunal do Júri.





� O réu em questão estava desempregado e era morador da periferia de Porto Alegre. Esta característica é fundamental para compreensão de quem são o réus considerados “mais condenáveis”, como por exemplo o “réu bandido”, geralmente com perfil de classes populares, moradores de periferia ou que já tivessem algum antecedente criminal. 





8

